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A corrupção política e a falta 
de virtù
Como uma doença, a corrupção inicia em certa parte do corpo político e, se não 
for combatida, continua a se alastrar, adverte José Antonio Martins. Entretanto, 
Maquiavel nunca vinculou esse processo a “desvios morais de um indivíduo ou 
falta de virtude de um grupo”

Por Márcia Junges

IHU On-Line - Como se apresen-
tam os fundamentos da República 
e sua corrupção nos Discursos de 
Maquiavel?

José Antonio Martins - Essa 
pergunta me leva a recuperar o tema 
da minha pesquisa de doutorado. 
Num primeiro momento eu pensa-

va em entender como Maquiavel 
concebia a corrupção política. Ini-
cialmente eu me baseava em uma 
informação incompleta, originada 

“São as possibilidades de retarda-
mento ou postergação do proces-
so da corrupção, por meio da ação 

política dos homens, que refletem a novida-
de do pensamento político maquiaveliano. 
Consequência direta desse argumento é que 
a corrupção não se coloca na esfera moral ou 
individual, ou seja, as causas da corrupção 
não estão em indivíduos isolados, mas se in-
serem dentro de uma lógica de ação corrupta 
incorporada pelos diversos atores políticos, 
um modo de agir corrupto que está disse-
minado pelos diversos órgãos ou instituições 
políticas da cidade”. A afirmação é do filósofo 
José Antonio Martins, em entrevista conce-
dida por e-mail à IHU On-Line. Surgida pri-
meiramente entre o povo, a corrupção passa 
para as instituições “quando estas não visam 
mais o interesse público, mas os desejos pri-
vados”. Vale ressaltar que, em todos os es-
tágios de corrupção na esfera política, “Ma-
quiavel nunca responsabiliza ou vincula esse 
processo a desvios morais de um indivíduo 
ou falta de virtude de um grupo. O que ele 
indica em várias obras é que isso tudo nasce 
da falta ou de pouca virtù, conceito este vin-
culado totalmente ao campo das ações polí-
ticas. Assim, ao contrário do que muitos de-
fendem em nossos dias, de que a corrupção 
decorre de indivíduos corruptos — donde o 
combate à corrupção concentrar-se na caça 

ao corrupto —, para Maquiavel a corrupção 
deve ser percebida na medida em que ela se 
insere como prática no corpo político, práti-
ca caracterizada pela pouca participação nos 
negócios públicos fundamentalmente”.

Martins analisa, também, o sucesso da 
obra de Maquiavel logo após seu lançamento, 
cinco anos depois da morte do autor, sendo 
até hoje uma das obras mais lidas e comen-
tadas sobre a questão política. Outro tema 
da entrevista é a incompreensão de O Prínci-
pe, tido como um libelo à monarquia. O fato 
é que “depois de O Príncipe, inaugura-se um 
novo modo de pensar o campo do político”. 
E acrescenta: “o pensamento político ma-
quiaveliano nos revela algo presente ainda 
no nosso modo de fazer política. Nessa sua 
capacidade de desvelar a lógica de ação po-
lítica, Maquiavel consegue retratar e explicar 
algo que ainda perdura, gostemos ou não, no 
palco das ações políticas”.

José Antonio Martins é graduado, mestre 
e doutor em Filosofia pela Universidade de 
São Paulo — USP com a tese Os fundamentos 
da República e sua corrupção nos Discursos de 
Maquiavel. Docente na Universidade Estadu-
al de Maringá — UEM, é autor de Corrupção 
(São Paulo: Globo, 2008 e organizador da edi-
ção bilíngue de O Príncipe (2ª ed. São Paulo: 
Hedra, 2009).

Confira a entrevista.
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da leitura também superficial do The 
Machiavellian Moment1, de John Po-
cock2, que destacava no pensamen-
to maquiaveliano a recuperação de 
uma noção política clássica, de corte 
polibiano (do historiador grego Polí-
bio3 de Megalópolis), no qual todos 
os corpos políticos nascem, crescem 
e, necessariamente, se corrompem 
e desaparecem ao final deste ciclo. 
Tinha como hipótese que, segun-
do Maquiavel, a corrupção atingiria 
toda e qualquer forma política. O 
que a pesquisa mostrou é que a cor-
rupção é um fenômeno que atinge, 
sim, toda e qualquer forma de orga-
nização política. Todavia, tendo em 
vista a ênfase republicana do pensa-
mento político maquiaveliano, é no 
interior desta reflexão republicana 
de Maquiavel que a noção de cor-
rupção política encontra sua melhor 
exposição. De modo sintético, a cor-
rupção decorre primeiramente no 
povo, na medida em que este deixa 
de atuar com contundência na esfe-
ra pública e passa, num segundo mo-
mento, para as instituições, quando 
estas não visam mais ao interesse 
público, mas aos desejos privados. 
Assemelhada a uma doença, a cor-
rupção começa em uma parte do 
corpo político e, se não for detida, 

1 The Machiavellian Moment: Floren-
tine Political Thought and the Atlantic 
Republican Tradition (O Momento Ma-
quiaveliano: Pensamento Político de 
Florença e a Tradição do Republicanismo 
Atlântico). Princeton: Princeton Univer-
sity Press, 1975. A obra investiga as ba-
ses ideológicas do modelo constitucional 
estadunidense, fixando-as na tradição 
republicana pós-Renascimento, primeiro 
na Itália e depois no Reino Unido. (Nota 
da IHU On-Line)
2 John Greville Agard Pocock (1924): 
historiador britânico. Dedica sua in-
vestigação acadêmica às tradições do 
pensamento político republicano e ao 
chamado ‘republicanismo atlântico’, 
abrangendo principalmente as discipli-
nas de História e Ciência Política, mas 
com contribuições também ao Direito e 
à Filosofia. Integra a chamada ‘Escola de 
Cambridge’. (Nota da IHU On-Line)
3 Políbio (203-120 a.C.): historiador da 
Grécia Antiga. Integrante da nobreza, 
dedicou-se à atividade política em Me-
galópolis. Defendeu a independência da 
região de Acaia e se elegeu comandante 
de cavalaria do exército. Na sua obra, 
constrói uma análise das motivações e 
valores presentes nos fatos narrados, 
pretendendo produzir uma visão mais 
ampla do que a mera associação dos 
acontecimentos a datas. (Nota da IHU 
On-Line)

alastra-se por todo ele, levando-o a 
morte, que no caso, seria a perda da 
liberdade política na cidade.

IHU On-Line - Qual é a peculiari-
dade da noção de corrupção política 
nos escritos maquiavelianos?

José Antonio Martins - A noção 
de corrupção de Maquiavel é herdei-
ra, em grande medida, das concep-
ções políticas clássicas (aristotélica, 
polibiana e ciceroniana), visto que ele 
entende esse fenômeno como algo 
inerente aos corpos políticos. No limi-
te, a corrupção política é um dado na-
tural, ocorrerá necessariamente em 
qualquer cidade, assim como a doen-
ça e a morte ocorrerá em qualquer 
ser vivo. Para Maquiavel a corrupção 
política não possui esse caráter deter-
minista tão acentuado como para os 
gregos. A corrupção no pensamento 
político maquiaveliano não é uma de-
terminação inexorável da natureza, 
mas se apresenta em um campo de 
possibilidades: pode ocorrer como 
pode ser retardada. São as possibili-
dades de retardamento ou posterga-
ção do processo, por meio da ação 
política dos homens, que refletem 
a novidade do pensamento político 
maquiaveliano. Consequência direta 
desse argumento é que a corrupção 
não se coloca na esfera moral ou in-
dividual, ou seja, as causas da corrup-
ção não estão em indivíduos isolados, 
mas se inserem dentro de uma lógica 
de ação corrupta incorporada pelos 
diversos atores políticos, um modo 
de agir corrupto que está dissemina-
do pelos diversos órgãos ou institui-
ções políticas da cidade.

IHU On-Line - Em que aspectos 
a cisão entre moral e política for-
mulada por Maquiavel oferece uma 
chave de compreensão sobre a cor-
rupção política?

José Antonio Martins - O tema 
da corrupção política é certamente 
um local privilegiado para perceber 
essa separação entre as esferas moral 
e política. Assim como o virtuosismo 
de um ator político não extingue da 
cidade a corrupção, do mesmo modo, 
a tentativa de corrupção de um sin-
gular, por si só, não engendra numa 
corrupção do corpo político. Para Ma-
quiavel, se a corrupção atinge parte 
do povo, mas não as instituições — 

que têm por finalidade fazer cumprir 
as leis e as decisões do corpo políti-
co —, essas instituições garantirão a 
sanidade do corpo, pois a corrupção 
é principalmente uma doença. Con-
tudo, se a corrupção atingir além do 
povo as instituições, então teremos 
um caso de corrupção política endê-
mica, aquilo que ele nomeia como a 
“cidade corrompidíssima”. Em todos 
estes estágios de corrupção na esfe-
ra política, Maquiavel nunca respon-
sabiliza ou vincula esse processo aos 
desvios morais de um indivíduo ou 
falta de virtude de um grupo. O que 
ele indica em várias obras é que isso 
tudo nasce da falta ou de pouca virtù, 
conceito esse vinculado totalmente 
ao campo das ações políticas. Assim, 
ao contrário do que muitos defen-
dem em nossos dias, de que a cor-
rupção decorre de indivíduos corrup-
tos — donde o combate à corrupção 
concentrar-se na caça ao corrupto —, 
para Maquiavel a corrupção deve ser 
percebida na medida em que ela se 
insere como prática no corpo políti-
co, prática caracterizada pela pouca 
participação nos negócios públicos 
fundamentalmente.

IHU On-Line - Como podemos 
compreender que uma obra escrita 
há cinco séculos continue tão atual? 
Quais são os principais pontos em 
tal escrito que seguem importantes 
para a política?

José Antonio Martins - O Prín-
cipe é certamente uma das obras 
com uma história muito intrigante e 
curiosa. Maquiavel não viu o seu tex-
to publicado, pois ele somente passa 
a ser impresso cinco anos após a sua 
morte, e se torna, já de início, um su-
cesso estrondoso, primeiramente na 
península itálica, e depois por qua-
se toda a Europa. Mas, mesmo após 
sua censura pelo Index da Igreja Ca-
tólica e da sua proibição por vários 
governos ao longo desses 500 anos, 
ele foi um dos textos mais lidos e co-
mentados entre as obras políticas. 
Podemos elencar algumas razões 
para esse fenômeno: o tamanho do 
texto, visto que se trata de um opús-
culo com 26 capítulos, o que permite 
uma leitura rápida; a língua, pois não 
foi escrito em latim, mas num diale-
to italiano (o toscano) de mais fácil 
leitura, com um estilo de redação 
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elegante, envolvente, com exemplos 
e metáforas que facilitam a sua com-
preensão; e, a meu ver, o elemento 
mais significativo, Maquiavel revela 
os mecanismos, as lógicas das ações 
políticas. Essa exposição de como de 
fato funciona o mundo político, nas 
suas genuínas razões, sem rodeios 
ou disfarces, os motivos que levam 
os atores políticos a decidirem, to-
dos esses aspectos despertam a 
curiosidade daqueles que querem 
desvendar esse universo político. Ao 
explicitar esse mistério (que a tradi-
ção interpretativa também nomeia 
como os Arcana Imperii), Maquiavel 
faz um texto atualizado, pois a lógica 
de funcionamento do mundo políti-
co pouco alterou nesse tempo.

IHU On-Line - Qual é o contexto 
da escrita de O Príncipe e o que essa 
obra reflete da vivência política do 
próprio Maquiavel e dos homens de 
seu tempo?

José Antonio Martins - Essa é 
uma boa questão até para entender 
o modo como os pensadores elabo-
ram seus textos. A Florença de Ma-
quiavel, do final do século XV e das 
primeiras décadas do século XVI, foi 
um palco de lutas políticas intensas, 
com mudanças de governos, sempre 
atribuladas. Juntamente com esses 
fatos históricos, a cidade também 
se tornou um centro de reflexão e 
debate sobre o melhor modo de or-
denar politicamente a cidade, quais 
instituições criar ou extinguir, como 
os grupos políticos poderiam ou não 
ter acesso às decisões, enfim, um 
verdadeiro centro de reflexão políti-
ca. Isolar a produção intelectual de 
Maquiavel desse contexto é um grave 
equívoco, pois foi no interior das lutas 
políticas — nas quais ele tomou par-
te como membro ativo de um grupo 
político que governou a cidade, entre 
1498 e 1512, sob o comando de Pier 
Soderini4 — e dos debates públicos 

4 Pier Soderini ou Piero di Tommaso So-
derini (1452-1522): político de Florença. 
Durante seu governo, foram reformados 
o sistema judiciário e a organização tri-
butária. Era considerado um líder mo-
derado e sábio, embora desprovido de 
certa malícia política e tido como um 
articulador frágil. Por sugestão de Ma-
quiavel, criou uma força militar estatal 
para substituir as milícias formadas por 
mercenários estrangeiros. (Nota da IHU 
On-Line)

que se travaram, que a reflexão po-
lítica maquiaveliana ganha seus con-
tornos definitivos.

Atemporalidade
Com efeito, ao olharmos a se-

quência de elaboração dos textos, 
iniciando com os primeiros opúscu-
los da época em que ele trabalhava 
na Chancelaria de Florença, passan-
do posteriormente por O Príncipe, os 
Discursos, os demais textos políticos 
menores e culminando na História 
de Florença, encontramos nessas 
obras as respostas para as demandas 
teóricas que o seu tempo formulou 
e que ele, na condição de pensador 
político, tentou encetar suas respos-
tas. Mais ainda, encontramos nos 
escritos políticos maquiavelianos o 
esforço para dar conta de proble-
mas e dificuldades que perpassavam 
o pensamento político há séculos, 
como é o caso da questão dos ciclos 
políticos e da corrupção dos gover-
nos, por exemplo. É particularmente 
por esse aspecto, por tentar dar con-
ta de grandes dificuldades teóricas 
do pensamento político ocidental, 
que as obras maquiavelianas não 
ficam restritas ao seu tempo e às 
suas circunstâncias, tornando-se de 
fato universais no tempo e no es-
paço. O modo como o pensamento 
político maquiaveliano se estrutura 
é educativo para nós, visto que nos 
textos estão evidentes os dramas de 
seu momento histórico. Contudo, o 
pensador não se fixa somente nessas 
dificuldades, mas extrapola a sua re-
flexão e a insere no quadro dos pro-
blemas do pensamento político. Isso 
é um exemplo de como se compor-
tam os grandes pensadores políticos, 
pois eles partem de seu mundo, dos 
seus contextos e, sem negá-los ou ig-
norá-los, inserem essas dificuldades 
na história do pensamento político.

500 anos
A efeméride dos 500 anos de 

O Príncipe, de Nicolau Maquiavel, 
decorre de uma carta de 19 de de-
zembro de 1513, endereçada ao seu 
amigo e funcionário da Santa Sé, 
Francisco Vettori5, na qual ele relata 

5 Francisco Vettori (1474-1539): his-
toriador e político. Foi embaixador de 
Florença junto ao Papa, em Roma, e na 
França. (Nota da IHU On-Line)

que estava concluindo um livro intitu-
lado De principatibus (cuja tradução 
correta deveria ser Dos principados 
ou Sobre os principados). É essa in-
formação sobre o manuscrito, e não 
a data da primeira publicação (que 
ocorre somente em 1532), que mar-
ca simbolicamente o nascimento da 
obra. Contudo, mais do que recordar 
o momento em que ela foi escrita, en-
tendo que devamos considerar, antes 
de qualquer coisa, como uma obra, 
um livro se mantém durante longo 
tempo com tanta força e vitalidade, 
seja no tempo, seja no espaço. Na 
verdade, são 500 anos de um texto 
que foi muito lido e comentado, não 
somente nos territórios italianos, ao 
qual faz referência de modo direto, 
mas em todo o planeta. Este feito, 
para uma obra não literária e não reli-
giosa, é certamente o fenômeno mais 
significativo sobre o qual devamos 
refletir.

IHU On-Line - Qual é a impor-
tância de se ler O Príncipe tendo em 
vista, igualmente, os Discursos sobre 
a primeira década de Tito Lívio?

José Antonio Martins - O Prín-
cipe é, equivocadamente, definido 
como um livro em defesa da mo-
narquia, enquanto os Discursos são, 
corretamente, caracterizados como 
a obra republicana de Maquiavel. O 
problema é que o principado, tema 
da primeira parte de O Príncipe e 
critério para análise da figura des-
se príncipe, não é necessariamente 
um regime monárquico. Uma leitura 
atenta do texto revela que o princi-
pado é um regime no qual aquele 
que lidera a cidade deve estar o tem-
po todo atento aos movimentos dos 
diversos atores políticos e trabalhar 
para conservar a sua legitimidade 
na disputa política. Nesse sentido, 
esse comandante político não se as-
semelha ao monarca clássico, muito 
menos ao monarca absolutista do 
século XVI, como alguns tendem a 
retratá-lo. Compartilho da hipótese 
defendida por alguns comentadores 
de que o principado pode ser o regi-
me no qual se transforma a repúbli-
ca corrompida, conservando, quanto 
se trata de um principado civil, várias 
características da dinâmica políti-
ca republicana. Donde poderíamos 
pensar que uma leitura dos Discur-
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sos estaria como pressuposto para O 
Príncipe. Nesse sentido, a república 
corrompida é o pressuposto do prin-
cipado civil, modelo de principado 
do livro, instaurando assim a vincu-
lação e passagem dos Discursos para 
O Príncipe.

IHU On-Line - Quais são as 
principais mudanças de perspectiva 
apontadas em O Príncipe em termos 
da política?

José Antonio Martins - A pri-
meira e certamente a mais impor-
tante é que O Príncipe expõe um 
mundo desconhecido pelos homens, 
principalmente se levarmos em con-
ta a tradição anterior a Maquiavel 
dos manuais “espelhos de prínci-
pe”. Em sua exposição, o Florentino 
rompe com essa tradição de textos 
endereçados aos governantes que 
procuravam orientar a conduta, com 
destaque para o cultivo das virtudes 
cristãs. Ao manter aparentemente 
esse formato, a obra maquiavelia-
na desconcerta o seu leitor, pois é 
sim um manual para governantes 
também, porém não orienta o prín-
cipe neste sentido, mas alerta para 
práticas e critérios muito próprios 
do campo político, muitos dos quais 
contrários ao ideário das virtudes 
cristãs. Consequência direta desse 
modo de apresentar o texto é a reve-
lação dos mecanismos de funciona-
mento do universo político em seus 
termos verdadeiros, sem floreios. 
Esse realismo, como muitos gostam 
de qualificar o texto de Maquiavel, 
inaugura um novo capítulo, seja na 
reflexão política, seja no modo como 
se avalia o mundo político. Depois 
de O Príncipe, as interpretações e 
os comentários sobre o modo como 
os atores políticos tomam suas deci-
sões, suas razões, suas finalidades, 
seus interesses não evidentes, nun-
ca mais foram os mesmos, pois as 
boas intenções, o bem comum pre-
sente nos discursos do governante 
que zela pelo seu povo, estarão sem-
pre em dúvida. Enfim, e esse dado é 
consenso entre os historiadores do 
pensamento político, depois de O 
Príncipe, inaugura-se um novo modo 
de pensar o campo político.

IHU On-Line - Quais foram os 
principais mal-entendidos aos quais 

o pensamento de Maquiavel foi sub-
metido ao longo dos séculos?

José Antonio Martins - O pri-
meiro mal-entendido, talvez o mais 
grave, é de que ele foi um defensor 
de um modelo de governante monár-
quico inescrupuloso e que a política 
é um campo de ação sem virtudes ou 
qualidades, consagrado naquilo que 
ficou conhecido como o maquiavelis-
mo. Na verdade, essa interpretação 
surgiu entre seus adversários, que o 
acusavam de ser um pensador amo-
ral. Essa corrente interpretativa, que 
se inicia com os católicos do século 
XVI e perpassa os séculos, perde força 
quando, no século XIX, os estudos da 
obra maquiaveliana são retomados 
com força no contexto da unificação 
da Itália, e, com maior vigor, no sécu-
lo XX, quando temos de fato o início 
de estudos e pesquisas acadêmicas. 
É consenso geral hoje que os adver-
sários intelectuais de Maquiavel não 
perceberam a força e a profundidade 
da noção de virtù, fundamento do 
agir político. Longe de ser amoral, o 
pensamento político maquiaveliano, 
ao defender a necessidade da virtù 

política, essa que exige engajamento 
e participação ativa na vida da cida-
de, entre outras qualidades, torna o 
ator político, cidadão ou governante, 
uma figura que deve ter qualidades 
políticas.

IHU On-Line - Quais foram os 
autores fundamentais que influen-
ciaram Maquiavel?

José Antonio Martins - Maquia-
vel faz referência direta a alguns es-
critores romanos, como Tito Lívio, 
Lucrécio6, Salústio7, Cícero8, Ver-
gézio9, bem como aos gregos Políbio, 
Platão10 e, certamente, Aristóteles11. 
Todavia, apesar de ele não nomear 

6 Lucrécio: poeta e filósofo latino 
que viveu no século I a.C. Sua fama 
decorre do poema De rerum natura 
(Da natureza), onde expõe a filosofia 
de Epicuro de Samos. Para Lucrécio, 
o epicurismo era a chave que poderia 
desvendar os segredos do universo e 
garantir a felicidade humana. (Nota IHU 
On-Line)
7 Salústio (Gaius Sallustius Crispus) (86-
35 a.C.): historiador latino. Nasceu em 
Sabine, Itália. (Nota IHU On-Line)
8 Cícero (Túlio Cícero) (106-43 a.C.): 
filósofo, orador, escritor, advogado e 
político romano. (Nota da IHU On-Line)
9 Vergézio (Giovanni Vergezio): escritor 
e calígrafo do período do Renascimento 
em Florença, mestre na língua grega. 
(Nota da IHU On-Line)
10 Platão (427-347 a. C.): filósofo ate-
niense. Criador de sistemas filosóficos 
influentes até hoje, como a Teoria das 
Ideias e a Dialética. Discípulo de Sócra-
tes, Platão foi mestre de Aristóteles. En-
tre suas obras, destacam-se A República 
e Fédon. Sobre Platão, confira as entre-
vistas “As implicações éticas da cosmolo-
gia de Platão” e “O Platão de Lima Vaz”, 
ambas concedidas pelo filósofo Prof. Dr. 
Marcelo Perine, respectivamente às edi-
ções 194, de 04-09-2006, e 374, de 26-
09-2011, da revista IHU On-Line, dispo-
níveis em http://bit.ly/pteX8f e http://
bit.ly/oaAUiL. Leia, também, a edição 
294 da Revista IHU On-Line, de 25-05-
2009, intitulada Platão. A totalidade em 
movimento, disponível em http://bit.
ly/iSqddU. (Nota da IHU On-Line)
11 Aristóteles (Aristóteles de Estagira) 
(384–322 a.C.): filósofo nascido na Cal-
cídica, Estagira, um dos maiores pensa-
dores de todos os tempos. Suas reflexões 
filosóficas — por um lado originais e por 
outro reformuladoras da tradição grega 
— acabaram por configurar um modo de 
pensar que se estenderia por séculos. 
Prestou inigualáveis contribuições para o 
pensamento humano, destacando-se nos 
campos da ética, política, física, metafí-
sica, lógica, psicologia, poesia, retórica, 
zoologia, biologia, história natural e ou-
tras áreas de conhecimento. É conside-
rado, por muitos, o filósofo que mais in-
fluenciou o pensamento ocidental. (Nota 
da IHU On-Line)

“Maquiavel não 
viu o seu texto 
publicado, pois 

ele somente passa 
a ser impresso 

cinco anos após 
a sua morte, e 
se torna, já de 

início, um sucesso 
estrondoso, 

primeiramente na 
península itálica, 
depois por quase 
toda a Europa”
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vários autores, podemos perceber 
que vários outros autores romanos 
e pensadores medievais foram lidos 
e se tornaram ou fonte para seus ar-
gumentos, ou adversários a serem re-
batidos, e neste caso claramente po-
demos identificar os escritos políticos 
de Agostinho de Hipona12. Conforme 
esclarece Eugenio Garin13, é na cultu-
ra do Renascimento italiano que está 
a verdadeira fonte de Maquiavel.

IHU On-Line - Em que medida 
os conceitos de virtù e fortuna são 
tributários a Tito Lívio e reinterpre-
tados pelo pensador florentino?

José Antonio Martins - Esses 
conceitos não nascem diretamente 
de Tito Lívio, mas de outras fontes. 
Aqui cabe um esclarecimento neces-
sário. Maquiavel comenta apenas os 
dez primeiros livros da História de 
Roma de Tito Lívio, que era composta 
por 142 livros, donde o correto seria 
nomear Discurso sobre a primeira de-
zena, e não década, como se adotou 
nas edições brasileiras. Ele escolhe 
apenas esses livros para comentar 
por dois motivos: primeiro, por ser 
nessa parte da obra que o historiador 
romano narra o surgimento de Roma 
e sua transição do período monárqui-
co para o republicano. Tendo em vista 
que Maquiavel desejava fazer uma 
exposição sobre a república, essa 
primeira parte do livro auxiliaria em 
sua tarefa. O segundo motivo para a 
escolha do texto liviano foi porque 
um de seus adversários intelectuais, 
Bernardo Rucellai14, aristocrata e 
cunhado de Lorenzo de Médici15, ha-
via feito também uma exposição so-
bre esse trecho da obra de Tito Lívio, 

12 Agostinho de Hipona (Aurélio Agosti-
nho ou Santo Agostinho) (354-430): bispo 
católico, teólogo e filósofo. É considera-
do santo pelos católicos e doutor da dou-
trina da Igreja. (Nota da IHU On-Line)
13 Eugenio Garin (1909-2004): historia-
dor, filósofo e filólogo italiano, reconhe-
cido por seus estudos sobre a Renascen-
ça. (Nota da IHU On-Line)
14 Bernardo Rucellai (1448-1514): ban-
queiro, embaixador, de família oligarca, 
homem dedicado às letras. Era casado 
com Nannina de Médici, a irmã mais ve-
lha de Lorenzo de Médici, e tio dos papas 
Leão X e Clemente VII. (Nota da IHU On-
-Line)
15 Lorenzo de Médici (Lourenço II de 
Médici) (1492–1519): governante de 
Florença e Duque de Urbino. Sua filha, 
Catarina, se tornaria rainha da França. 
Maquiavel dedicou O Príncipe a ele.

anos antes, defendendo um modelo 
republicano cujo centro decisório es-
tivesse na mão da aristocracia. Ora, 
Maquiavel escolhe o mesmo trecho 
para comentar a fim de mostrar ou-
tra tese, a de que a república romana 
encontrou sua glória porque foi, ao 
longo dos anos, dando maior espaço 
ao povo nas decisões políticas.

Cosmologia do Renascimento
Os motivos pela escolha do texto 

de Tito Lívio não se calcam na recu-
peração da noção de virtù e fortuna. 
Sobre a primeira, como já dissemos, 
sua elaboração decorre da constata-
ção de que os atos políticos possuem 
uma lógica de ação própria, com re-
gras e finalidade muito precisas. Ra-
zão pela qual tem se tornado praxe 
não traduzir o termo italiano virtù 
por virtude, visto que esta muitas ve-

zes se põe como o antônimo da virtù. 
Todavia, por maior que seja a virtù de 
um indivíduo ou de uma cidade, ela 
não é o bastante para conter as for-
ças da natureza que atuam sobre os 
destinos dos homens, donde sempre 
ser necessário considerar a fortuna. 
A noção de fortuna deve ser pensada 
no interior da cultura do Renascimen-
to, nesse desejo dos homens do pe-
ríodo em afirmar suas capacidades ou 
potencialidades e poderem, assim, 
controlar a natureza. Apesar dessa 
crença nas capacidades humanas, 
vários pensadores do Renascimento, 
como Maquiavel, reconheciam que a 
força humana não podia tudo, que a 
natureza exercia seu poder sobre os 
destinos humanos. Donde ser neces-
sário ao homem de virtù saber reco-
nhecer e tentar controlar os ímpetos 
da natureza, a fortuna, que sempre 
acaba interferindo no destino dos ho-
mens. Enfim, os fundamentos da no-
ção de fortuna devem ser buscados 
na cosmologia do Renascimento, nes-
ta certeza de que a natureza interfere 
no destino dos homens.

IHU On-Line - Gostaria de 
acrescentar algum aspecto não 
questionado?

José Antonio Martins - Apenas 
insistir que, a despeito do intervalo 
de tempo que nos separa do momen-
to de confecção de O Príncipe, e não 
somente dessa obra, mas o corpus 
político maquiaveliano, a sua refle-
xão repercute com força em nossos 
dias, não porque temos semelhan-
ças culturais, sociais, mentais com 
o “momento maquiaveliano” (para 
usar uma boa expressão de John Po-
cock), mas porque o pensamento po-
lítico maquiaveliano nos revela algo 
presente ainda no nosso modo de 
fazer política. Nessa sua capacidade 
de desvelar a lógica de ação política, 
Maquiavel consegue retratar e expli-
car algo que ainda perdura, gostemos 
ou não, no palco das ações políticas. 
Mais do que tentar estabelecer vín-
culos e pontes anacrônicas entre o 
nosso contexto e o do cinquecento 
florentino de Maquiavel, cumpre-nos 
extrair de seus textos essa explicação 
de como funciona uma parte impor-
tante de nossas vidas e utilizar esse 
conhecimento para criticar e estabe-
lecer modos de conduta política.

“O primeiro mal-
entendido, talvez 

o mais grave, é 
de que ele foi 
um defensor 

de um modelo 
de governante 

monárquico 
inescrupuloso 

e que a política 
é um campo de 

ação sem virtudes 
ou qualidades, 

consagrado 
naquilo que ficou 
conhecido como o 
maquiavelismo”




